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I.
SESSÃO DE ABERTURA 

O Coronel Colin Lindsay Mitchell, Presidente do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, deu as boas-vindas aos participantes por ocasião da Terceira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional e ofereceu a palavra ao Secretário de Segurança Multidimensional da OEA, Embaixador Adam Blackwell, e à Secretária Permanente do Ministério de Segurança Nacional, Jennifer Boucaud-Blake.

· Embaixador Adam Blackwell, Secretário de Segurança Multidimensional da OEA

O Embaixador Blackwell fez referência à expansão da criminalidade organizada transnacional no Hemisfério – crescimento das atividades ilícitas como o tráfico de drogas e de armas de fogo, contrabando de migrantes, tráfico de pessoas, lavagem de dinheiro e ameaças cibernéticas – e seu impacto no crime, na violência e na estabilidade institucional. Explicou que seis dos sete países mais violentos se encontram no Hemisfério e 74% dos homicídios da Região envolvem armas de fogo (no restante do mundo a porcentagem é 40%). A capacidade de desbaratar a criminalidade organizada transnacional transcende os recursos e a capacidade dos países individualmente, tornando-se essencial a cooperação para que se alcancem resultados eficazes. Diversos instrumentos internacionais vinculantes voltados para o fortalecimento internacional do comprometimento e da cooperação para enfrentar a criminalidade organizada transnacional foram produzidos no âmbito do Sistema Interamericano. Muitos desses instrumentos tornaram-se subseqüentemente modelos de tratados discutidos no âmbito das Nações Unidas. Em 2000, os Estados membros das Nações Unidas adotaram a Convenção contra o Crime Organizado Transnacional (conhecida como Convenção de Palermo), um importante passo no combate ao crime organizado. Em 2006, os Estados membros da OEA adotaram o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, para apoiar a implementação plena da Convenção de Palermo. Esse Plano de Ação, juntamente com a Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada no México em 2003, essencialmente reflete a visão e a estrutura comum em relação à prevenção e ao enfrentamento do crime no Hemisfério Ocidental. Observou então que o progresso sustentado do combate ao crime organizado na América Latina e no Caribe exige tempo e persistência e que o encontro foi uma oportunidade singular para reafirmar o compromisso do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e agir de modo decisivo para sua implementação plena. (GT/DOT-III/INF. 1/11)

· Jennifer Boucaud-Blake, Secretária Permanente, Ministério de Segurança Nacional 

A Senhora Boucoud-Blake afirmou que o objetivo fundamental do Grupo Técnico consiste em dedicar-se a estratégias de combate à criminalidade organizada transnacional, incentivando a coordenação entre os diversos órgãos da OEA e outras organizações relevantes envolvidas com essa matéria. A Secretária explicou que a criminalidade organizada transnacional consiste em uma das maiores ameaças à segurança das pessoas, frustrando o desenvolvimento social, econômico, político e cultural das sociedades em todo o mundo. Portanto, a conexão entre o tráfico de drogas e outras formas de criminalidade organizada transnacional exige uma abordagem mais integrada para lidar com essa relação. Afirmou também que para pequenos Estados como Trinidad e Tobago, um dos desafios mais graves é o fluxo de entrada de drogas ilícitas e seu impacto adverso nas instituições públicas, privadas e comunitárias. Além disso, asseverou que os grupos ligados à criminalidade organizada transnacional apresentam ameaças às frágeis economias da Região, bem como ao processo democrático de governança e às instituições. A Senhora Boucoud-Blake esclareceu que a escala e a magnitude do problema exigem uma abordagem integral e holística por parte de todos os Estados membros e, a esse respeito, o Plano de Ação Hemisférico buscou restringir a extensão da impunidade e do crime organizado no Hemisfério por meio do fortalecimento e da coordenação dos esforços nacionais. Afirmou ainda que o Governo de Trinidad e Tobago está completamente comprometido com a adoção de uma abordagem plena para prevenir e atacar a criminalidade organizada transnacional com a participação de instituições interessadas. O Governo está preocupado primordialmente com os crimes que envolvem o tráfico ilícito de drogas, a lavagem de dinheiro, a corrupção e o suborno de autoridades públicas, o crime cibernético, o tráfico ilícito de armas e munições, as atividades terroristas e o tráfico de pessoas. Desde a Segunda Reunião do Grupo Técnico, a República de Trinidad e Tobago aprimorou duas importantes leis nacionais: Emenda à Lei sobre Produtos do Crime de 2009 e Emenda à Lei Anti-terrorismo de 2010. Ambas tipificam o crime de lavagem de dinheiro e determinam o confisco de produtos do crime por meio de medidas como bloqueio de bens e recursos de terroristas. A Secretária mencionou também que Trinidad e Tobago, por intermédio de sua Autoridade Central, está em processo de negociação de tratados de extradição com a Venezuela e o México. Outro grande problema que vem chamando a atenção em Trinidad e Tobago é o tráfico de pessoas, sobre o qual aprovou-se uma legislação que tipifica o crime de tráfico de pessoas, buscando prevenir essa atividade ilegal e proteger os direitos humanos das vítimas, bem como indiciar os traficantes. Uma das maiores ameaças aos pequenos Estados é o tráfico ilícito de drogas e armas. O Caribe continua a ser um ponto de passagem viável para as drogas ilegais destinadas ao mercado global. O tráfico ilegal de armas contribuiu para o aumento dos homicídios e da violência, e as comunidades insulares estão se transformando em zonas de guerra, na medida em que as quadrilhas locais expandem suas atividades criminosas lucrativas, que passam a incluir seqüestros, tráfico de pessoas, tráfico de armas e outras formas de criminalidade organizada. Segundo a Senhora Boucoud-Blake, a corrupção gerada pelo crime organizado é um tema emergente no Hemisfério e representa um grande obstáculo à plena implementação do Plano de Ação. Concluiu afirmando que as medidas adotadas por Trinidad e Tobago são parte de uma abordagem integral de intensificação da cooperação entre os órgãos e dependem do apoio de organismos internacionais e de Estados doadores, especialmente os do Hemisfério, para enfrentar as ameaças apresentadas pela atividade criminosa transnacional (GT/DOT-III/INF. 2/11).
II.
Sessão de abertura 


O Presidente declarou que devido à falta de quórum, a Terceira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional desenvolveria seus trabalhos como uma reunião informal.

· Eleição de autoridades

A Delegação dos Estados Unidos da América indicou Stephen Sookram, Diretor Interino da Equipe de Transição da Unidade Especial contra o Crime, de Trinidad e Tobago, para presidir a reunião. A proposta foi aprovada por aclamação. O Senhor Sookram deu as boas-vindas às delegações e afirmou que o tráfico de pessoas e a pornografia infantil são crimes que estão aumentando na Região. Observou que as forças de aplicação da lei não estão preparadas para lidar com esses crimes e, portanto, novas leis precisam ser adotadas para enfrentar novas formas de criminalidade organizada. 

O Presidente pediu então os nomes dos indicados para a Vice-Presidência do Grupo Técnico. O México indicou o Coronel Max Guillermo Campos, da Polícia do Equador. A proposta foi aprovada por aclamação. O Coronel Campos declarou que o Equador deseja adotar os melhores planos e ações para combater a criminalidade organizada transnacional.

· Aprovação da agenda e do calendário de trabalho

Após as eleições das autoridades, “Projeto de agenda”, GT/DOT-III/doc.4/11, e o “Projeto de calendário”, GT/DOT-III/doc.7/11 rev. 1, foram considerados e aprovados.

III.
PRIMEIRA SESSÃO PLENÁRIA 
· Exposição da Secretaria-Geral da OEA: 

a) Exposição sobre a situação das ratificações da Convenção de Palermo e seus protocolos

A Secretaria-Geral da OEA apresentou a situação das ratificações da Convenção de Palermo e seus protocolos (documento GT/DOT-III/doc.6/11). Trinta e um Estados membros da OEA ratificaram a Convenção da ONU contra o Crime Organizado Transnacional ou aderiram a ela. Trinta e um dos Estados membros da OEA também aderiram ao Protocolo para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças ou o ratificaram; 29 Estados membros da OEA ratificaram o Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar ou aderiram a ele; e 23 Estados membros da OEA aderiram ao Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Peças, Componentes e Munições ou o ratificaram. 
b) Apresentação do Catálogo dos Pontos de Contato Nacionais

A Secretaria-Geral da OEA lembrou às delegações que o Plano de Ação exige a indicação dos pontos de contato e apresentou um relatório sobre as informações recebidas até esta data. A Colômbia, a Costa Rica e El Salvador atualizaram informações referentes a seus pontos de contato. Constam do documento GT/ DOT-3/doc.2/11 rev.1 as informações atualizadas.
c) Exposição sobre as ações realizadas pela Secretaria-Geral a fim de implementar o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional

A Secretaria-Geral da OEA apresentou um relatório com as ações adotadas para a implementação do Plano de Ação Hemisférico (GT/DOT-3/doc.11/11). A Secretaria-Geral resumiu as atividades desenvolvidas em cinco áreas centrais: estratégias nacionais contra a criminalidade organizada transnacional, instrumentos jurídicos internacionais, treinamento, intercâmbio de informações, e cooperação e assistência internacional. 

Comentários dos Estados membros:

Os Estados Unidos agradeceram à Secretaria-Geral da OEA o trabalho de apoio ao Grupo Técnico. O país incentivou a parceria entre o UNODC e a OEA, a fim de prestar assistência aos países na implementação do Plano de Ação. Além disso, os Estados Unidos solicitaram que todos os documentos relevantes fossem publicados em um endereço eletrônico central, e perguntaram de que maneira o Grupo Técnico poderia ser elevado a um órgão político mais relevante.

O México também agradeceu à Secretaria-Geral da OEA os esforços. O México observou que existe a necessidade de se identificarem novas tendências da criminalidade organizada e que o papel do Grupo deve ser reconsiderado. O país propôs a mudança do nome do grupo a fim de refletir seu caráter político em vez de técnico.

IV.
SEGUNDA SESSÃO PLENÁRIA 

· Consideração dos elementos do Programa de Trabalho do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional

A Presidência apresentou o documento GT/DOT-III/doc.9/11: “Componentes do Plano de Trabalho contra a Criminalidade Organizada Transnacional”.  A Presidência declarou que o Grupo havia identificado áreas prioritárias: 2.1, 2.3, 2.4, 3.2, 3.5, 4.1, 4.2 e 4.3 do Plano de Ação Hemisférico (CP/CSH-1018/08).  Esse documento havia sido aprovado pela Comissão de Segurança Hemisférica em 2 de novembro de 2011 e foi ratificado pelo Grupo de Trabalho.

Comentários dos Estados membros:

Os Estados Unidos observaram que os tópicos 2.4 (sobre o portal eletrônico) e 3.5 (divulgação dos recursos disponíveis) são especialmente importantes e esperam que haja mais discussões e ações sobre essas questões. O país declarou sua opinião de que a OEA poderia prestar assistência na área de perdimento de ativos por meio da identificação de países que precisam de auxílio e do oferecimento de assistência para a redação da legislação. 

V.
TERCEIRA SESSÃO PLENÁRIA 

· Mesa-redonda: "A criminalidade organizada transnacional como ameaça multidimensional: Promoção da implementação integral do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional” (Moderada por Anthony T. Bryan)
O Senhor Sookram apresentou a mesa-redonda com base nas diretrizes estabelecidas no documento GT.DOT-III/doc.5/11. Apresentou em seguida o moderador do painel, Doutor Anthony T. Bryan, Membro Sênior (não residente) do Center for Strategic and International Studies, em Washington, D.C. e Pesquisador Sênior do Institute of International Relations, da University of the West Indies-St. Augustine, Trinidad e Tobago. 

O Doutor Bryan observou que a criminalidade organizada é um problema muito complexo, não existindo consenso na Região a respeito de seu alcance e de como lidar com ele. Devido ao efeito balão (balloon effect), traficantes de drogas estão sendo expulsos do México e da Colômbia e voltando para o Caribe, onde os pequenos Estados não têm a capacidade de combater essa incursão. A maioria dos países caribenhos não tem a capacidade de patrulhar as águas e os traficantes usam tecnologias mais sofisticadas, como submarinos e submersíveis. O Doutor Bryan ainda afirmou que conforme os recursos são enviados em grandes quantidades à América Central e ao México, os traficantes se mudam para áreas mais vulneráveis, e a criminalidade organizada facilmente subverte os governos da Região. O pesquisador concluiu seu discurso de abertura afirmando que a Região precisa trabalhar em conjunto e se preparar para questionar o que realmente deve ser feito a fim de combater as drogas.

O primeiro palestrante da mesa-redonda foi Marc Gorelick, Consultor Sênior em matéria de segurança na fronteira e crimes transfronteiriços do Departamento de Estado dos Estados Unidos, Bureau of International Narcotics and Law Enforcement Affairs. Informou que os Estados Unidos publicaram um relatório sobre criminalidade organizada transnacional em janeiro de 2010. A criminalidade organizada transnacional vem ameaçando os interesses econômicos do país e prejudicando o sistema financeiro mundial. Afirmou que a criminalidade organizada transnacional tem uma influência que desvirtua e corrompe, e que, embora seja difícil confirmar as estimativas, o montante de subornos do setor privado para o setor público está em torno de um trilhão de dólares ao ano. O Banco Mundial calcula que a criminalidade organizada transnacional pode custar até 8% do PIB da América Central. Sustentou também que o tráfico ilegal de drogas evolui e tem implicações em todos os países, e que terroristas e insurgentes buscam cada vez mais a criminalidade organizada transnacional. Das 63 organizações criminosas citadas da lista de organizações que são alvos prioritários do Departamento de Justiça dos Estados Unidos (Consolidated Priority Organization Target), 29 têm laços com grupos terroristas. Os grupos criminosos estão diversificando suas atividades e se tornando mais complexos, voláteis e desestabilizadores. Além disso, esse grupos vêm usando cada vez mais a tecnologia informática. O Senhor Gorelick declarou que a aplicação da lei está sempre um passo atrás da criminalidade organizada transnacional e que cada vez mais falsificações, inclusive de remédios, vêm sendo encontradas nos mercados. A corrupção facilita o funcionamento da criminalidade organizada. O consultor disse que hoje em dia a criminalidade organizada pode ser definida como redes soltas, em vez de estruturas piramidais, e dessa maneira torna-se difícil investigá-la – pois há uma combinação de atividades legais e ilegais – e obter provas contra ela. Acrescentou que o controle das fronteiras consiste em uma ferramenta importante para manter a segurança nos países e concluiu afirmando que o crime ambiental está aumentando, especialmente o roubo de recursos naturais, o despejo de lixo tóxico e o tráfico ilegal de espécies.

O segundo palestrante foi o Juiz Marco Alma, chefe de equipe do CORMS (Programa Europeu sobre a Rota da Cocaína) do Ministério das Relações Exteriores da Itália, que começou sua exposição afirmando que a criminalidade organizada transnacional na América Latina e no Caribe é um problema geopolítico que ultrapassa o objetivo tradicional das leis penais nacionais, pois interferem nas relações internacionais e constituem uma ameaça à paz e à segurança internacional. Afirmou que a criminalidade organizada transnacional é um câncer silencioso que destrói a prosperidade democrática e econômica do país e é dificilmente erradicado, pois não é imediatamente percebido pelos cidadãos e pelas instituições. Informou que a cooperação técnica entre a Itália e a América Latina e o Caribe foi fortalecida e referiu-se ao CORMS, o qual combate o tráfico de drogas para a Europa. Acrescentou ainda que a União Européia colabora com diversas organizações e projetos que envolvem a América Latina e o Caribe, como a AMERIPOL, GAFISUD, AIRCOP, SEACOP e PRELAC. O Senhor Alma informou que projetos importantes para o treinamento de altos funcionários de países do Sistema de Integração Centro-Americana (SICA) foram implementados e que nesse momento estão começando a implementação de novas iniciativas a fim de fortalecer a capacidade dos sistemas jurídicos e dos órgãos de investigação na Região. Sua opinião é que as estratégias de combate à criminalidade organizada transnacional devem incluir a implementação efetiva do Estado de Direito, a organização de centros de investigação da polícia e da promotoria e coleta de dados, entre outros. Concluiu revelando que a Itália vem usando o dinheiro confiscado da máfia no combate ao crime; 10 bilhões foram apreendidos nos últimos anos e reinvestidos no combate ao crime organizado na Itália. Também ressaltou a necessidade de se prestar apoio aos grupos vulneráveis e aos jovens. 
O terceiro palestrante foi Antonio Mazzitelli, Representante Regional para o México, América Central e Caribe do Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (UNODC), o qual afirmou que a ameaça se traduz na criminalidade organizada em todas as suas formas e não apenas o tráfico de drogas. Mencionar apenas as drogas significa desvirtuar a análise e atribuir a criminalidade organizada a um problema da saúde. Sustentou que as organizações criminosas estão mais globalizadas e vêm expandindo suas ações ilegais a outras atividades comerciais e a diferentes territórios. As organizações criminosas se utilizam das mesmas ferramentas de trabalho, como a corrupção, a intimidação e a violência; e esses grupos fazem uso de diferentes estruturas – organizadas de modo hierárquico, decentralizado, entre outros – bem como de diversos métodos. Informou que o crime organizado gera US$ 870 bilhões anualmente (1,5% do PIB global), dos quais apenas 0,2% são apreendidos pelas autoridades. Além disso, US$ 580 bilhões (1% do GDP global) são regularizados por meio da lavagem de ativos no sistema financeiro. Observou que a América Latina é uma das regiões mais violentas do mundo, em que 74 % dos homicídios são causados por armas de fogo, e a criminalidade organizada gera violência e crime. A situação, esclareceu, é típica da Região. A criminalidade organizada também existe na Ásia e na Europa, mas não tem o mesmo tipo de impacto na violência. Concluiu afirmando que o desafio é ter Estados e autoridades de aplicação da lei que disponham da capacidade de controlar o território, fortalecer as investigações financeiras e melhorar a utilização da tecnologia no trabalho policial. 
O último palestrante foi Amando López Hernández, Promotor Especial da Unidade Especializada em Investigação do Terrorismo e Armazenamento e Tráfico de Armas, da Promotoria de Investigações Especiais do Crime Organizado, da Procuradoria-Geral da República do México, que discursou sobre as novas tendências da criminalidade organizada transnacional, inclusive a lavagem de dinheiro, o tráfico de armas e de pessoas. Segundo o palestrante, as estruturas evoluíram e atualmente os grupos criminosos organizados apresentam uma estrutura horizontal, o que dificulta as investigações. O Promotor ressaltou que as organizações criminosas vêm se utilizando cada vez mais de comunicações codificadas, lançando mão de terceiros para seus objetivos criminosos, tais como estrangeiros e crianças, usando comércios regularizados para esconder suas atividades e servindo-se do sistema financeiro para transferir o dinheiro, bem como criando empresas legalizadas que fornecem os serviços dos quais necessitam. Além disso, as estruturas evoluíram e se caracterizam hoje pela organização com base em células de funcionamento, pela ausência de líderes conhecidos, pelo treinamento dos membros, entre outras estratégias. Entre as novas ameaças identificadas estão o aumento do uso de drogas, a diversificação das atividades ilegais, a sofisticação das redes, o crescimento transnacional e o aumento das dificuldades envolvendo a coordenação e a cooperação internacional – interceptação de comunicações, agentes infiltrados, entre outros. O Senhor López Hernández acrescentou que a lavagem de dinheiro distorce a economia e enfraquece os mercados financeiros. Com relação ao tráfico de armas, disse que existe a falta de controle das armas de conflitos armados, fácil acesso a armas de fogo, falta de harmonização jurídica na Região, dificuldades de rastreamento de armas, falta de controle da aquisição e da transferência e fragilidade no monitoramento da fronteira. A respeito do tráfico de pessoas, afirmou que o México é um país de origem, trânsito e destino do tráfico de pessoas. Encerrou sua exposição explicando que o México utiliza técnicas de investigação especiais, como grampos telefônicos (com autorização judicial), agentes infiltrados, rastreamento de ativos e colaboração de testemunhas para combater a criminalidade organizada no país. 
O moderador então resumiu os tópicos principais identificados pelos palestrantes e abriu a sessão para comentários e perguntas.

O Equador mencionou a importância das medidas preventivas para combater o impacto da criminalidade organizada.

O Canadá afirmou que a aprovação do documento "Componentes do Plano de Trabalho contra a Criminalidade Organizada Transnacional” é mais um passo em direção à cooperação fortalecida e que seria interessante haver mais seminários de grupos de peritos sobre o desenvolvimento das ferramentas tecnológicas para combater a criminalidade organizada. O país também observou que a proteção das testemunhas e a assistência a elas, a coleta de dados e o compartilhamento da inteligência são fatores essenciais na luta contra a criminalidade organizada e manifestou interesse em receber contribuições dos peritos a esse respeito.

Os Estados Unidos pediram recomendações dos palestrantes com relação às novas ameaças identificadas. Também perguntaram como o UNODC pode melhor assistir aos Estados membros da OEA. Os Estados Unidos pediram que o Juiz Marco Alma proporcionasse mais detalhes sobre extradição e cooperação judicial na Europa e o papel do EUROJUST em especial. 

O Senhor Gorelick ressaltou a necessidade de se melhorar a apreensão de ativos e a troca de informações de inteligência. O Senhor Alma respondeu que o EUROJUST é uma pequena organização que não detém o poder de realizar investigações, mas que ajuda a coordenar as investigações transnacionais, as atividades policiais, as prisões, as buscas, as apreensões, a coleta de provas, entre outras atividades, com as autoridades judiciais de outro país. O Senhor Gorelick acrescentou que as redes existentes, como a IberRed, devem ser fortalecidas e expandidas. O Senhor Mazzitelli acrescentou que a Região precisa de uma polícia mais proativa, mais comunicação entre a polícia e os promotores e um melhor controle das armas de fogo. 

O México pediu que o Juiz Alma expusesse sobre a experiência italiana em matéria de apreensão de ativos. O Senhor Alma respondeu que quando os ativos ficam bloqueados e não são utilizados pelo Estado até o fim do julgamento, a imagem do Estado se deteriora, pois o valor dos bens é afetado. Sugeriu a criação de um órgão que pudesse dispor dos ativos confiscados pela justiça, para que fossem usado pelos Estados no combate à criminalidade organizada, conforme foi implementado na Itália. 
Em resposta à pergunta de Belize, referente a como a sociedade em geral, especialmente em países pequenos, poderia envolver-se mais, o Senhor Gorelick esclareceu que se faz necessário mais transparência para aumentar a confiança e a segurança do público. 

O Doutor Bryan encerrou o painel afirmando que a criminalidade organizada transnacional é uma questão de insegurança humana. Implica resolver uma aparente contradição para enfrentar as necessidades imediatas da população – como por exemplo o Estado de emergência de Trinidad e Tobago – e atender à demanda do público por resultados de longo prazo. Acrescentou que a criminalidade organizada não apenas é um problema de segurança na Região, como também um problema de governabilidade, pois a criminalidade organizada afeta as instituições públicas e privadas e ameaça os sistemas eleitorais. Existe também uma relutância em lidar com problemas sistêmicos como a distribuição de renda, sistemas tributários, violência não-relacionada, entre outros. O Doutor Bryan concluiu afirmando que o dinheiro permanece sendo a motivação para a corrupção no Hemisfério e que os esforços precisam de uma melhor coordenação na Região.

VI.
QUARTA SESSÃO PLENÁRIA 

· Exposição dos Estados membros sobre as ações realizadas a fim de implementar o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional

Barbados relatou que o Governo criminalizou a lavagem de dinheiro e tem envidado esforços para combatê-la por intermédio da autoridade anti-lavagem de dinheiro e da unidade de inteligência financeira da Real Força Policial Barbadiana. Também foi informado que embora Barbados seja um ponto de passagem de drogas e armas, não houve casos de tráfico de pessoas; houve, no entanto, trânsito de trabalhadores do sexo. Barbados está fortalecendo sua capacidade de combater o tráfico de armas, especialmente por meio de marcação e rastreamento, embora ainda sejam necessárias maiores oportunidades para desenvolver uma mão-de-obra com conhecimentos essenciais.

O México informou que circulará o relatório detalhado sobre as medidas adotadas para a implementação do Plano de Ação. O país propôs sediar uma reunião de alto nível no México em fevereiro de 2012, a fim de modernizar o trabalho do Grupo Técnico. O relatório foi publicado como documento GT/DOT-III/doc.12/11.

Trinidad e Tobago relatou que o país tem uma política contra a criminalidade organizada transnacional e que aprovou a Emenda à Lei sobre Produtos do Crime e a Lei Anti-Terrorismo, as quais possibilitam o bloqueio de ativos provenientes do crime, bem como uma lei completa sobre o tráfico de pessoas. Trinidad e Tobago afirmou que a legislação doméstica e as melhores práticas são essenciais para o combate à criminalidade organizada transnacional. Esse país se utiliza de técnicas investigativas especiais, intercâmbio de informações e assistência jurídica mútua para combater a criminalidade organizada transnacional. O Estado indicou que o projeto da OEA de realizar a marcação de armas de fogo seria implementado em Trinidad e Tobago.

A Argentina agradeceu ao México e lembrou que a luta contra o crime é complexa e exige coordenação nacional, regional e internacional, bem como o intercâmbio de informações e estatísticas sobre crimes. Em dezembro de 2010, a Argentina criou o Ministério de Segurança responsável pela segurança pública. O Estado participou de iniciativas regionais como o Conselho da UNASUL para combater o tráfico de drogas, reuniões de Ministros do Interior do MERCOSUL e reuniões hemisféricas como a REMJA e MISPA, bem como apoiou esses eventos. A Argentina reiterou seu compromisso com o fortalecimento da transparência e da liderança política das forças policiais, bem como com o fortalecimento dos regimes jurídicos nacionais e assistência jurídica mútua. A Argentina aprovou a Lei 26.383 para fortalecer a estrutura jurídica para lidar com a lavagem de dinheiro e estabelecer a responsabilidade criminal de pessoas jurídicas. O país está atualmente negociando diversos acordos a respeito de assistência jurídica mútua, como o tratado de extradição recentemente assinado com o México. 
Em julho de 2011, os Estados Unidos liberaram sua estratégia nacional para combater a criminalidade organizada transnacional. A estratégia inclui 56 medidas para uma “abordagem integral do Governo” a fim de combater a criminalidade organizada transnacional. Os Estados Unidos identificaram 16 programas bem-sucedidos em matéria de narcóticos e ressaltaram a necessidade de leis eficazes, especialmente as que fortalecem a cooperação de testemunhas e possibilitam a realocação de testemunhas que colaborem para a aplicação da lei. As leis anti-narcóticos precisam acompanhar o desenvolvimento nessa área. Os Estados Unidos apoiaram a iniciativa do México. 

O Canadá afirmou que no âmbito do Plano de Ação Hemisférico, o país aprovou uma legislação em matéria de roubo de veículos, aumentou as penas para crimes relacionados a drogas e passou leis referentes a gangues e tráfico de migrantes. O Canadá também afirmou que uma nova estratégia de combate ao tráfico de pessoas será apresentada nos próximos meses.


A Guiana manifestou seu apoio à iniciativa do México.

Belize mencionou que o Grupo Técnico poderia ser aprimorado para aumentar sua eficiência e que uma maior cooperação e coordenação com o SICA, a CARICOM-IMPACS e outros organismos deveriam ser incentivadas.

O Equador declarou estar reformando seus sistemas jurídicos e de segurança e trabalhando com um novo modelo de gestão da segurança. O país também está trabalhando para fortalecer a capacidade de desenvolvimento de sua Polícia Nacional. O Equador também manifestou seu apoio à proposta feita pelo México.

VII.
CERIMÔNIA DE ENCERRAMENTO

O Embaixador Blackwell agradeceu ao Governo de Trinidad e Tobago a sede do evento, e aos Estados Unidos a contribuição financeira. Manifestou sua satisfação com o nível e a qualidade das discussões e afirmou que por meio de uma maior coordenação com organizações sub-regionais e internacionais, melhores resultados seriam alcançados no tocante ao combate à criminalidade organizada transnacional.

O Senhor Stephen Sookram encerrou em seguida a reunião.
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